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Arquitetura e urbanismo
Os desafios ao ensino do planejamento urbano contemporâneo.
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O artigo, uma reflexão derivado da prática, discorre sobre alguns desafios concei-

tuais e metodológicos colocados ao ensino do planejamento urbano na formação 

de arquitetos urbanistas. Aponta, inicialmente, interpretações recentes sobre a 

compreensão das cidades enquanto fenômenos dinâmicos e complexos; na se-

qüência, analisa o planejamento urbano como possibilidades e limites de interven-

ção nos processos sócio-espaciais. Então, situa criticamente o ensino do planeja-

mento urbano, que incorpora, no discurso, a complexidade, mas ainda trabalha 

com métodos funcionalistas, e, por fim, aponta a necessária revisão das aborda-

gens e metodologias, na área do ensino da Arquitetura e Urbanismo. 

Architecture and urbanism:

Challenges to the teaching of contemporary urban planning 

This work, based upon a reflection on teaching practices, debates the conceptual 

and methodological challenges present nowadays to urban planning teaching in 

this transition from methods and organizational structures based upon functional-

ist-comprehensive planning. It is an attempt to debate the link between (i) the re-

cent vision which incorporates the complexity theory to understand and plan the 

city; (ii) the limitations, and possibilities of thought and intervention using complex 

systems due to new urban planning interpretation in a defying urban environment, 

and, (iii) the challenges to urban planning teaching revision in graduate architec-

ture schools and a need for new methodologies and approaches to doing that. 
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INTRODUÇÃO

No cotidiano das cidades, há urgência de respostas ob-

jetivas em relação aos direitos econômicos e socioespa-

ciais, principalmente quando estes direitos, definidos 

pela lógica do mercado, são transformados em produ-

tos e os cidadãos são transformados em consumidores. 

Essas condições, e outras, tais como as densidades 

crescentes e os desafios das escalas para contemplar 

as demandas por alimentação, mobilidade, abasteci-

mento, melhoras sanitárias; soluções para a pobreza e 

a informalidade; para os efeitos da violência, drogas e 

crimes; por saúde, educação e habitação; contra os ris-

cos ambientais e as catástrofes naturais são vivenciadas 

diferentemente pelas classes e grupos sociais, passan-

do a exigir novas soluções para o ambiente construído, 

com resgate do espaço público. 

A presente reflexão, tendo como contexto as condições 

acima enunciadas, busca discutir os desafios do ensi-

no do planejamento urbano frente às recorrentes e ur-

gentes demandas realidade contemporânea através da 

conexão entre três instâncias: Cidade-Planejamento Ur-

bano-Ensino. Partindo da discussão sobre o avanço do 

conhecimento científico sobre a cidade, um plano de 

possíveis conexões é tentado entre o planejamento ur-

bano e o ensino, buscando desenvolver e transmitir o 

conhecimento que pode enfrentar o novo, conviver com 

o contraditório e a incerteza, redefinindo o papel dos 

técnicos e do próprio planejamento urbano.

Nesse contexto, a excelência no conhecimento implica 

também o comprometimento acadêmico com o debate 

e na luta contra a desigualdade, na busca da sustenta-

bilidade ambiental, reconhecendo o espaço social co-

mo condição e suporte para a produção e difusão dos 

conhecimentos socialmente necessários à compreen-

são e à transformação do mundo em que vivemos. 

A presente análise, que pretende estabelecer um deba-

te sobre a formação de profissionais-cidadãos na área 

do planejamento urbano, se coloca na busca de uma 

relação pedagógica comprometida com um contrato po-

lítico-social-educativo integrado na criação do ensino 

conformador de ações integradoras e promotoras da ci-

dadania, o que é um desafio e a própria justificativa do 

trabalho.

A CIDADE

O início do século assistiu a uma grande mudança no 

pensamento científico, passando da visão mecanicis-

ta-Newtoniana, que dominou desde o século XVII até 

primeira metade do século XX, para uma visão mais re-

lativista, holística, sistêmica e caótica, inspirada nas 

teorias da relatividade, a física quântica e a segunda 

lei da termodinâmica (Portugali, 2000).

Até meados do século XX, o pensamento predominan-

te, inspirado nos aportes práticos possibilitados pela 

Revolução Industrial, tratava a estrutura social de for-

ma semelhante ao funcionamento das máquinas. Devi-

do aos avanços da ciência e da tecnologia nos últimos 

dois séculos, a metáfora da cidade como uma máquina 

está sendo superada por uma nova perspectiva sobre 

as cidades e as sociedades, que passam a ser entendi-

das como sistemas biológicos, mais do que sistemas fí-

sicos. Isto também revela uma mudança de enfoque, 

no qual as cidades deixam de ser encaradas como ar-

tefatos a serem projetados, passando a serem pensa-

das como sistemas que evoluem, crescem e se trans-

formam (Batty, 2007). A ênfase anterior na estrutura 

e na forma é redirecionada para a compreensão dos pro-

cessos sócio-espaciais. Nesta nova postura, a cidade é 

considerada como um sistema complexo, no sentido de 

que suas partes são tão numerosas e mutáveis, que não 

podem ser descritas em termos de causa-efeito, nem 

em termos de probabilidades (Portugali, 2000). A 

complexidade dos sistemas urbanos decorre do fato des-

tes possuírem muitos componentes (elementos espa-

ciais) e agentes (sociais), os quais, mesmo realizando 

operações de transformação urbana elementares e pre-

visíveis, geram, no conjunto, uma intrincada rede de ex-

ternalidades, complexas e imprevisíveis a partir do mo-

mento inicial do sistema.
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A auto-organização é considerada como um novo para-

digma, relevante para os domínios da ciência voltada ao 

estudo de sistemas abertos e complexos, tais como as 

cidades. É caracterizada pela não-linearidade, não re-

gularidade e instabilidade, portanto, as cidades consti-

tuiriam sistemas complexos para os quais eventos exter-

nos (movimentos demográficos, decisões econômicas, 

etc.) funcionariam apenas como estímulos a um proces-

so de transformação com características próprias. Os 

sistemas complexos se caracterizam pela emergência, 

na qual comportamentos de macro escala fluem a par-

tir de interações na micro escala (bottom-up). Como sis-

temas complexos, as cidades também seriam emergen-

tes, ou seja, a ordem espacial observável em padrões 

numa escala mais agregada poderia ser explicada pela 

emergência: a ação de milhões de indivíduos e institui-

ções que geram estruturas de complexidade que são 

praticamente impossíveis de gerenciar, controlar ou re-

desenhar de cima para baixo.

Tais idéias não pretendem afirmar que as cidades só 

crescem através das ações descentralizadas de seus 

agentes. A sociedade está organizada em diversas ins-

tituições hierárquicas, que planejam e atuam de cima 

para baixo (top down), entre as quais estão as empre-

sas e o próprio governo local, nas instâncias do plane-

jamento urbano. O paradigma da complexidade sim-

plesmente muda o foco da abordagem, enfatizando que 

as ações são tanto locais (de baixo para cima) como glo-

bais (de cima para baixo), mas que a estrutura e a or-

dem urbana parecem emergir muito mais de baixo pa-

ra cima (Batty, 2007; Salingaros, 2004).

Estas mudanças colocam desafios à solução dos proble-

mas urbanos, trazendo interrogações para seu entendi-

mento político-administrativo e território-espacial, e, no 

nível do ensino, para sua interpretação teórico-acadêmi-

ca, com reflexos diretos no planejamento urbano e em 

seus âmbitos de atuação. As idéias apontadas brevemen-

te, acima, permitem um novo campo de definições con-

ceituais sobre a cidade e o planejamento urbano.

O PLANEJAMENTO URBANO

As transformações socioespaciais vivenciadas pelas so-

ciedades contemporâneas apontam a necessidade de 

compreender, nas determinações da vida urbana, os 

princípios organizadores do espaço e da territorialida-

de, sua produção, relevância e aplicações, e de como 

podem ser interpretadas e respondidas pelo planeja-

mento urbano. Os processos de interpretação-descri-

ção-proposta-de-ação são respostas aos acontecimen-

tos, às mudanças das oportunidades (espaciais, de ciclo 

de vida, de tecnologias, de trabalho, das localizações), 

e, portanto, produtos e produtores de soluções históri-

cas, tanto no nível dos interesses individuais, como no 

dia-a-dia coletivo, comunitário, urbano. O entendimen-

to e os modelos de representação dessa realidade, pa-

ra conseguir explicar e conectar os diversos níveis que 

interagem na estrutura urbana mutável e emergente, 

em escalas temporais diversas, têm urgência de ade-

quações e da ampliação de um instrumental analítico 

e teórico, com flexibilidade condizente com a dinâmica 

que pretende interpretar. 

Enquanto instrumento institucional articulador de com-

ponentes políticos e técnicos de gestão do território, o 

planejamento é um processo de racionalização de uma 

dada realidade, considerando-a temporalmente datada 

e espacialmente passível de delimitações, traduzindo-

-se em propostas de operação com viés transformador. 

Merhy (1995) destaca que a materialidade destes pro-

cessos atribuídos ao planejamento pode ocorrer, no âm-

bito do Estado, em pelo menos duas distintas situações: 

a)  enquanto estratégia de negociação dos poderes po-

líticos dos distintos grupos sociais, a partir de situ-

ações institucionais específicas; e 

b)  enquanto método de ação e intervenção do Estado, 

a partir da promoção de políticas públicas de gover-

no, bem como pelo incremento do planejamento se-

torial. 
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Na sociedade contemporânea, o planejamento é utili-

zado no âmbito do processo de constituição do Estado 

capitalista intervencionista como instrumento de con-

trole e gestão na relação Estado/Sociedade através de 

políticas setorialmente ordenadas para o direcionamen-

to do desenvolvimento em suas variadas dimensões.

Quanto à tipologia, existem pelo menos dois modelos 

de planejamento, o normativo e o estratégico. Em ge-

ral, o modelo normativo se caracteriza principalmente 

pelo seu viés regulador, de leitura globalizante e impes-

soal, baseando-se em interpretações da realidade que 

resultam da racionalidade técnica e instrumental do 

próprio modelo de planejamento (Villaça, 1999). As-

sim, estabelece-se um distanciamento mais evidente 

do sujeito planejador - via de regra, vinculado exclusi-

vamente ao Estado - e os demais atores sociais, que 

atuam de forma passiva e previsível. A governabilidade 

é garantida pela legitimidade do projeto político e pelo 

embasamento técnico-instrumental do modelo de pla-

nejamento adotado.

Por sua vez, a concepção de planejamento estratégico 

e participativo baseada na elaboração teórica sobre o 

Planejamento Estratégico Situacional, proposta pelo 

economista chileno Carlos Matus (1996), aponta para 

uma abordagem focada no pressuposto da existência 

de distintos agentes que devem integrar-se, de forma 

ativa, aos distintos processos de reflexão e proposição 

sobre a sua realidade. De Toni (2001, p.146) assinala 

que assim como não há uma única explicação para um 

problema, não há apenas uma técnica de planejamen-

to e acrescenta que pensar estrategicamente pressu-

põe colocar «as relações iniciativa-resposta de agentes 

criativos no lugar das relações causa-efeito dos siste-

mas naturais». Assim, a combinação e o dimensiona-

mento das diferentes operações técnicas são apresen-

tados a partir de estratégias múltiplas, tendo como 

elemento fundamental a concertação política entre os 

atores envolvidos e participantes dos fóruns de debate 

ao longo do processo de planejamento.

Os contextos sociais, políticos e econômicos são ele-

mentos balizadores de decisões, visto que situam o pla-

nejador nas tentativas de aproximações e convergên-

cias de tomadas de decisões e definições de ações (De 

Toni, 2001, p. 147). 

O planejamento territorial constitui-se também em um 

processo de reconhecimento de uma realidade, consi-

derando os principais marcos históricos e as complexas 

relações sócio-espaciais pertinentes a este espaço. O 

reconhecimento desta complexidade exige do planeja-

dor não apenas a utilização de técnicas e metodologias 

de identificação de problemas e potencialidades em um 

dado recorte do território analisado, mas supõe o enten-

dimento do seu papel político neste processo, o que, 

em geral, se traduz em esforços de investimento em 

ações mais articuladas à participação da sociedade. 

Neste sentido, é importante destacar que no Brasil, a 

Constituição Federal (1988) e a promulgação da Lei 

10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade, re-

forçam a importância do caráter participativo dos pla-

nos diretores, principal instrumento de planejamento 

territorial no Brasil. 

Outro aspecto igualmente relevante quanto ao papel do 

planejador na sociedade contemporânea refere-se à ne-

cessária tradução em estratégias de planejamento das 

rápidas e profundas transformações da compressão do 

espaço-tempo (Harvey, 1992) que afetam as noções 

de coexistência entre distintas distâncias, velocidades 

e formas de manifestação da sociedade no território. 

Trata-se aqui de ressaltar a diversidade como princípio 

básico das relações sócio-espaciais que quase sempre 

apontam para a necessária convergência de conheci-

mentos em uma perspectiva interdisciplinar. 

Este necessário diálogo com outros campos de conhe-

cimento cumpre a condição de complementaridade e, 

mesmo, de extrapolação dos limites definidos pela for-

mação acadêmica e técnica, ampliando o universo de 

percepções da realidade. As diversas intenções e cam-

pos do conhecimento estão engajados em gerar novas 

ideias e explicações disponíveis para promover solu-

ções populares e políticas públicas no enfrentamento 

dos desafios urbanos. 
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A fim de dar resposta a essas variadas demandas, exi-

ge-se uma constituição unificada do conhecimento, que 

não pode prescindir de nenhuma das instâncias, pois 

que abrange a complexidade própria do objeto, reque-

rendo simultaneidade de olhares, totalidade. Os vários 

níveis identificáveis como constitutivos da realidade ur-

bana, a partir dos seus campos próprios, como discipli-

nas e conhecimentos particulares precisam, então, 

transgredir os limites e construir um conhecimento, que 

é transdisciplinar, complementado por diversos outros 

conheceres, não particulares ou particularizados, mas 

que expandam seus limites na busca da própria com-

plexidade que quer explicar. 

ENSINAR O PLANEJAMENTO URBANO?

As críticas sobre as condições de vida experimentadas 

nas cidades contemporâneas colocam em cheque o pa-

pel de arquitetos, planejadores e aqueles envolvidos com 

o projeto das cidades. A formação acadêmica, dentro do 

paradigma moderno, tem levado a uma concepção de 

mundo que, do ponto de vista do desenho, impossibilita 

soluções satisfatórias promovidas por políticas públicas 

inconvenientes, autoritárias e ineficazes. Dessa manei-

ra, as relações humanas são afetadas e o ambiente (na-

tural e construído) responde negativamente. O desenten-

dimento ocorreria no entrelaçamento entre a natureza do 

planejamento urbano e a concepção mecânica do Uni-

verso, ou seja, no processo cartesiano de isolar coisas 

para explicá-las, ou estudá-las, levando ao afastamento 

humano da natureza, e, nesse processo, afetando o am-

biente e a vida das populações. 

Considerando a cidade como um sistema complexo, tal 

como esboçado anteriormente, percebe-se que o plano 

regulador (também denominado no Brasil de plano di-

retor) apresenta grandes limitações para interferir e 

controlar o desenvolvimento urbano. Os planos direto-

res urbanísticos normativos prescrevem índices, quo-

tas, zonas, entre outros aspectos, baseando-se na con-

vicção de controle das ações de uma sociedade por um 

tempo suficientemente longo. Essa convicção do con-

trole do comportamento urbano dos indivíduos visando 

à obtenção de uma forma urbana melhor embute uma 

ideia de causa-efeito simples, incompatível com a com-

plexidade das inter-relações presentes na emergência 

da estrutura urbana.

Já as iniciativas de planejamento em que o Estado par-

ticipa com outros segmentos da sociedade e indivíduos, 

agindo sobre projetos específicos, representa uma mu-

dança de visão. Nesta concepção mais estratégica, o Es-

tado deixa de ser um condutor e passa a ser um interve-

niente no processo. Passam a ganhar importância os 

estudos de impacto, a análise da distribuição de dividen-

dos espaciais e sociais resultantes dessas intervenções, 

embasando as tomadas de decisão da sociedade.

Contribuindo para criar um contexto de crise do pla-

nejamento urbano também está o reconhecimento de 

que as estruturas criadas pelo Estado para lidar com 

o planejamento passam a serem, elas próprias, parte 

do problema. A burocratização, gerando excessiva 

compartimentação em diferentes instâncias e secre-

tarias, fragmenta o processo e tende a distanciar os 

técnicos da realidade.

Tais fatos evidenciam que o planejamento urbano en-

contra-se num momento importante de redefinições de 

abordagens, conteúdos e instrumentos, que tem um im-

pacto sobre o próprio papel do planejador.
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No caso do ensino da Arquitetura, diretrizes curricula-

res exaradas nos níveis nacionais exigem formação pro-

fissional identificada como generalista. No Brasil, o Mi-

nistério da Educação e Cultura –MEC–, na resolução 

N°. 2 de 17 de junho de 2010, institui as Diretrizes Cur-

riculares Nacionais do Curso de Graduação em Arqui-

tetura e Urbanismo, onde, no Art. 3° descreve a pro-

posta pedagógica que deverá «assegurar a formação de 

profissionais generalistas» e, no Art. 4° Inciso I, esta-

belece que os cursos devam oportunizar um perfil de 

egresso com sólida formação generalista, que contem-

ple o domínio de técnicas e metodologias de pesquisa 

em planejamento urbano, metropolitano e regional, ur-

banismo, desenho urbano, paisagem, proteção ao equi-

líbrio do ambiente natural e outros, além de preparo pa-

ra a produção do ambiente construído, materiais, 

tecnologias, questões estéticas, patrimônio histórico e 

aspectos antropo-sociais do país. 

No entanto, embora seja verificado que os currículos 

dos cursos contemplem a ampliação do escopo sobre o 

tema do planejamento urbano, o ensino tem mantido 

uma postura rígida em sua visão do projeto baseada em 

unidade, controle e funcionalidade. Isto é compatível 

com a visão mecanicista que se quer superar. 

A crise do modelo de planejamento integrado, compre-

ensivo e normativo levou as escolas de Arquitetura a pri-

vilegiarem de forma crescente em seus currículos a 

abordagem do projeto urbanístico, em disciplinas espe-

cíficas de desenho urbano. Em muitos casos, os estu-

dos curriculares de planejamento urbano limitam-se a 

teorias normativas, privilegiando a intervenção urbana 

e os instrumentos de regulamentação urbanística. Uma 

grande lacuna persiste no que se refere ao avanço do 

conhecimento do próprio fenômeno urbano, referente 

às teorias da urbanização e o desvendamento da com-

plexidade dos sistemas urbanos.

CONCLUSÕES: ALGUNS DESAFIOS AO ENSINO

A análise aqui desenvolvida evidenciou alguns aspec-

tos relevantes à reflexão sobre o ensino acadêmico do 

planejamento urbano na área de Arquitetura e Urba-

nismo. Entre esses aspectos foram destacados dois 

pontos de interesse, quais sejam o avanço do conhe-

cimento científico sobre a cidade e as redefinições de 

abordagem no próprio campo do planejamento urba-

no. Verifica-se que, a partir desse quadro delineado 

nos itens anteriormente apresentados, os desafios co-

locados ao ensino acadêmico são inúmeros, deman-

dando da Universidade um papel ativo, repensando 

criticamente a formação em planejamento urbano. A 

título de conclusão, destacam-se dois destes desafios: 

a renovação de teorias e métodos e a pedagogia no 

processo ensino-aprendizagem.

No que se refere à atualização de orientações teóricas 

e de métodos, esta se impõe tanto na identificação de 

rearranjos nas relações econômicas e sociais de teor 

efetivamente estrutural quanto no mapeamento dos 

valores hoje difundidos pela produção científica rela-

cionada à área. Segundo Ribeiro (2002), nesse movi-

mento de atualização, deve-se atentar para a valoriza-

ção da historicidade e da territorialidade e, dessa forma, 

da singularidade da experiência social. Neste sentido, 

importa explorar as realidades vivenciadas pelos estu-

dantes e pelo próprio docente, articulando suas expe-

riências com o conhecimento teórico e metodológico 

apresentado em sala de aula. Estas relações de reco-

nhecimento do território, dentro de uma perspectiva de 

transformação histórica facilita a ancoragem das refle-

xões no plano intelectual para uma realidade mais fac-

tível e em mutação. Também é importante buscar a 

ampliação da capacidade propositiva dos diferentes 

sujeitos sociais envolvidos em reivindicações e deci-

sões relativas à (re) organização do espaço. Neste sen-

tido, destaca-se como parte do processo de aprendi-

zagem o estímulo à participação dos estudantes em 

fóruns de planejamento existentes e no convívio com 

ambientes pautados por diferentes leituras sobre o ter-

ritório em que se inserem. Tais experiências podem 

suscitar amplas discussões, anteriores ou posteriores, 

em sala de aula sobre problemas, possibilidades e mé-

todos de planejamento socioespacial.
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O aprimoramento das metodologias de análise e de in-

tervenção no espaço das cidades aponta para a bus-

ca das conexões entre as análises e os instrumentos 

possíveis e pertinentes, que envolverão tecnologias, 

modelagens, sistemas de informações geográficas, en-

tre outros, e a integração com a pesquisa e a exten-

são universitária. A interação entre estudantes de gra-

duação e pós-graduação sob coordenação de docen-

tes/pesquisadores em torno de temas convergentes 

sobre a questão do planejamento auxilia o entendi-

mento sobre construção teórico-metodológica e sua 

aplicação na realidade. Estes processos podem envol-

ver, igualmente, instâncias não teórico-acadêmicas, mas 

outros modos vinculados às experiências provenientes 

das comunidades locais, das necessidades e experiên-

cias cotidianas multirreferenciais, contraditórias e mui-

tas vezes imprecisas, nos processos contínuos de conhe-

cer-computar-conhecer, que identificam o conhecimento 

como um processo de construção. 

A aproximação da graduação com a extensão universi-

tária permite ao aluno desenvolver competências como 

o perfil de negociação, de gestão de conflitos, de reco-

nhecimento da diversidade, de conformação sistêmica 

da alteridade e de desenvolvimento e conforto da curio-

sidade ante o outro, o desconhecido, o diferente, em 

um difícil processo que requer que os observadores se 

abram ao novo percebendo as potencialidades e a inte-

gração na e com a realidade observada, a experiência 

produzida, a avaliação e a análise realizadas. No entan-

to, o que se percebe, em muitas ocasiões, é que a ex-

tensão universitária é mal interpretada como um empi-

rismo vazio de conceitos e de reflexões intelectuais 

mais profundas, sendo privilegiada a realização de pes-

quisas, muitas vezes como forma de produção em 

quantidade de artigos científicos produzidos individu-

almente e sem comprometimento com o processo de 

ensino/aprendizagem que envolve o conjunto complexo 

de atividades em uma Instituição de Ensino Superior.

Nesse contexto, o ensino do planejamento urbano ex-

perimenta o difícil equilíbrio exigido pela tomada de po-

sição qualificada diante de questões relevantes para o 

presente e o futuro e a defesa do tempo de reflexão, 

que é indispensável à formação de novos profissionais. 

Segundo Ribeiro (2002, p.65), o tempo dedicado à for-

mação tende a ser cada vez mais reduzido, incluindo o 

do próprio professor, tendo em vista a velocidade ad-

quirida pela difusão de novas ideias (e ideários) e as 

atuais condições do trabalho universitário. Assim, cor-

re-se o risco de que prevaleçam as regras do pensamen-

to operacional e pragmático, o que atinge, sobretudo, o 

ensino, cujos frutos são esperados para além do pre-

sente imediato. A aceitação acrítica da aceleração im-

possibilita que seja oferecido ao aluno o acúmulo refle-

xivo indispensável ao exercício profissional.

Se, em termos da produção do conhecimento, esses 

pensamentos seriam constitutivos de um processo apro-

priado para a Universidade e seus pesquisadores, qual 

seria o procedimento adequado, especificamente, à 

educação dos jovens planejadores? Qual a pedagogia 

adequada para o ensino? 

Para Morin, o pensamento complexo é a forma que le-

va ao conhecimento do objeto complexo, e, educar, é 

fazer com que os jovens dialoguem com o conhecimen-

to, pois conhecer é «construir o caminho para conhe-

cer» onde as premissas validadoras são desenhadas a 

cada passo, articulando sentimentos, incertezas, sub-

jetividade e saberes parcelares, disciplinares, transdis-

ciplinares (Morin, 2005). 
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Cabe salientar que, de maneira geral, os docentes que 

atuam nos cursos de Arquitetura e Urbanismo no Bra-

sil raramente possuem formação didático-pedagógica 

que os prepare para um processo ensino-aprendizagem 

com tal abordagem complexa. Dessa forma, o docente 

tende a reproduzir na sala de aula as formas de apren-

dizagem que vivenciou na sua própria formação. No ca-

so do ensino do planejamento urbano, há toda uma no-

va abordagem pedagógica a ser construída em sala de 

aula. Tal abordagem implica o professor deixar seu pa-

pel de transmissor de conhecimentos consolidados e 

assumir uma posição de facilitador da construção de 

novos conhecimentos. Nesse sentido, cabe destacar 

também que as novas tecnologias de informação e co-

municação aplicadas ao processo ensino-aprendiza-

gem podem ter um papel importante. As plataformas 

de internet possibilitam a formação de comunidades 

virtuais de aprendizagem, que podem reunir diferentes 

atores (docentes, estudantes, técnicos, comunidade, 

entre outros) e apontam para novas formas de constru-

ção coletiva de conhecimento. 

Como contenedora de procedimentos e métodos de 

educar e gerar conhecimentos, a Universidade é uma 

das mais eficazes e estratégicas formas institucionais 

que as sociedades humanas criaram, em sua evolução, 

no enfrentamento dos problemas humanos. Reconhe-

cida e legitimada, possui uma posição histórica e con-

juntural que lhe permite analisar as contradições im-

postas pela divisão social e política da sociedade, 

trabalha orientada a refletir sobre seus princípios, pela 

criação teórica e prática de sua doutrina e pela avalia-

ção crítica de suas ações. 
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